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RESOLUÇÃO N. 28 - CONSU, DE 03 DE OUTUBRO DE 2008.

Estabelece normas para prestação de serviço voluntário no âmbito da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri-UFVJM.
O Conselho Universitário da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri - CONSU-UFVJM,  no uso de suas atribuições estatutárias,

Considerando, o disposto na Lei nº. 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, que versa sobre o serviço voluntário prestado em favor de entidades públicas,

RESOLVE:

  
Art. 1º  A prestação de serviço voluntário no âmbito desta Universidade, passa a ser regida por esta RESOLUÇÃO, respeitando os termos da Lei nº. 9.608.
 
Art. 2º  Considera-se serviço voluntário as atividades não remuneradas, prestadas à Universidade  por pessoas físicas, sem distinção de qualquer natureza, sejam elas brasileiras ou estrangeiras residentes no País, maiores, capazes, devidamente habilitadas, com objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, conforme dispõe o Art. 1º da Lei nº 9. 608/98. 

 
Art. 3º O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim.

 
Art. 4º  O serviço voluntário será exercido mediante a assinatura de Termo de Adesão. No Termo de Adesão, que será firmado pelo prestador de serviço, constará obrigatoriamente a qualificação das partes, o objeto com descrição das funções inerentes ao serviço, prazo de duração e horário de atividades que não poderão ser superiores a 40 (quarenta) horas  e nem ser inferiores a 10 (dez) horas semanais.

 
Parágrafo único: O prazo do Termo de Adesão poderá ser prorrogado, a critério da Administração, de comum acordo com o prestador de serviço voluntário, por meio de termo aditivo.
 
Art. 5º  A tramitação do pedido de prestação do serviço voluntário obedecerá ao seguinte procedimento administrativo:

 
I.  O interessado deverá formalizar requerimento junto às Chefias dos Setores ou Órgão Equivalente onde pretende prestar os serviços voluntários,  constando a área de interesse da prestação de serviço que pretende exercer nos termos desta Resolução e da Lei nº 9.608/98;

 
II.  O Chefe do Setor ou Órgão Equivalente no qual o requerente pretende prestar o serviço voluntário deverá dar sua aquiescência,  se entender viável e pertinente nos termos desta Resolução.

 
III.  O prestador do serviço voluntário no desenvolvimento do seu trabalho deverá seguir as normas internas do Setor ou Órgão Equivalente onde prestará o serviço, devendo zelar pelo patrimônio público, tratar com urbanidade e respeito os Dirigentes,  Docentes, Alunos e Servidores Técnico-administrativos e as pessoas da Comunidade usuárias dos atendimentos da Instituição,  tendo o direito de receber o mesmo tratamento.

 
Art. 6º O prestador de serviço voluntário com objetivo de atividades de docência, além de cumprir os requisitos do Art. 4º, deverá obrigatoriamente submeter-se a Processo Simplificado de Avaliação, o qual se constituirá por:

I. Análise do curriculum vitae ou currículo Lattes/CNPq do prestador de serviço voluntário;

 
II. Prova escrita, com questão ou questões dissertativas referentes à Área do Conhecimento, a qual será exercido o serviço voluntário;

 
III. Prova Didática, sobre o tema da área de conhecimento, na qual será exercido o serviço voluntário. A prova didática terá no mínimo 30 e no máximo 60 minutos;

 
IV. O Processo Simplificado de Avaliação será conduzido e sob responsabilidade de uma Comissão Examinadora, composta por três docentes do Departamento ou Órgão Equivalente da Instituição;

 
Parágrafo único: Serão dispensados do Processo Simplificado de Avaliação os prestadores de serviço voluntário docentes aposentados no âmbito das Instituições de Ensino Superior Públicas e/ou docentes aprovados em Concursos  Públicos em Instituições de Ensino Superior Públicas, na área de conhecimento em que exercerá o serviço voluntário.

  
Art. 7º O prestador de serviço voluntário que não se enquadrar no parágrafo único do Art. 6º não poderá assumir a regência de disciplinas, ficando esta a cargo de um docente efetivo da Instituição.

 
Art. 8º  Ao término do prazo, o prestador de serviço terá direito a certificado do serviço prestado, a partir de solicitação dirigida ao Chefe do Setor ou Órgão Equivalente responsável, que o encaminhará para despacho pelo Diretor ou Superior. 
 
Art. 9º  A prestação do serviço voluntário poderá ser interrompida a qualquer tempo, a pedido do prestador do serviço ou por conveniência do Chefe do Setor ou Órgão Equivalente, sem gerar qualquer ônus para ambos. 

 
Art. 10  Casos omissos serão resolvidos pelo CONSU.

 
Art. 11  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua aprovação,  revogando-se a  Resolução Nº. 02/99/CS/FAFEOD,  de 07 de junho de 1999.
Diamantina, 03 de outubro de 2008.
Prof. Pedro Angelo Almeida Abreu

Presidente do CONSU/UFVJM.
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